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DECRETO N" 013/2020 

~ 
Güaêlalupe 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

DECIAAA ESTADO DE CMAMIOADE 
P(i8t lCA E DISPôE S08RE AS MEDIDAS 
PARA O ENfRENT AMENTO, Pt!tê\/ENÇÃO E 
MlflGAÇÃO DA EMERG(NCIA DE S.t.úDE 
PÚ8LIO. OKORRENTE 00 CCWIC>-19 NO 
MUNICÍPIO DE Gl,JAOALUPE E DA OlJTRAS 
PROVIONOIIS-

A PTefeira Municipal de Guada~ Estado do Piauí no uso de suas atribuições legais 
previstas pela lei Orgânica do Munid pio e 

CONSIOEAANOO a declaraçao da OrganiZ"a<;ao Mundi:al de Satlde (OMS), que classfficou como 
p.indemia a doença causada pelo Novo Coron.illf1Us (COVID-19), e as orientações emanadas 
pelo Ministério da Saúde; 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Esuido. garantido mediante 
polltic:as sociaiS e econõmicas q.,e visem à redução do risco de doença e de outros agra:vos: 

CONS/DEAANOO a lei fede<al N" 13 .. 979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 que dispõe sooce as 
medidas para enfr:entamento da emergência de saúde póbliea de importância internaciOnal 
decorrente do coronavltvs responsável pelo w rto de 2019 e em e~ no Brasil no ano de 2020. 
'lelJS Decret0$. Portarias e Resolut;llo COITespondentes;; 

CONSIDERANDO o Decreto Munldpal de n° 01V2020, datado de 17 de março de 2020 que 
dispõe. no ambito do município de Guadalupe-PI, sobre as medidas de em@l'gência de saúde 
páblica tendo em \lista a sibJaçao mundial do l10Y0 Cororavlrus como pandemia e dâ outras 
providencias; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal de n° 012/2020, dataóo de 19 de março de 2020 que 
dispõe sobre a adoçao. no âmbito da Admlnlstraçllo P0blJca direta e indirata de medidas 
tempofá!l'ias e emergenciais de prevenção de conlâg,o pelo COVl0-19 (NOI/O Coronavfrus), bem 
como sobre recom!!ndações ao setor privado Municipat 

CONSIDERANDO ? Plano de Conti,ngência da Atenc;:!lo Básica - COVlD-2019. elaborado pela 
Seo'e(a~ de S,a,,lde do Munlclp,o de Guadalupe - PI, contendo orientações sobre o 
atendimeiito frente à, pandemia de coronavtrus - COVID- 19 para a atel"IÇ&o primária asa~ 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medídas de prevenção. 
controle e contenção de riscos, danos e agra~ à saúde púbf1Ca. a fim de evitar a disseminação 
da doença no Município de Guadalupe - P~ 

CONSIDERANDO o pedido da Organizac;l!o Mundial de Saúde para que os países redobrem o 
comprometimento contra a pandemia do Novo Corollõvírus; 

CONSlDERANOO que o isolamento social é considerado a principal estratégia de prote,;ilo e 
prevençllo para a transmissl!o do COVID-19; 

DECRETA: 

Art 1 • Fica declarado ~do de calamidade púb-lica no Município de Guadalupe-Pl para o 
enfrentamento. prevenç:Jo e mítigação da emergência de saúde pública decorrente da 
pandemia COVID-19 (Novo Corooa11frus), pelo período de 30 (trinta) dias, podendo ser 
prorrogado caso necessário_ 
Pa'6glllfu único. São estabelecidas no presente e em demais regramentos já publicados e 
relacionados, medidas para o combate do COVID-19, assim como aqueles que podem vir a ser 
editados. 

Art 2° Enquanto perdurar o estado de cais midade pública, to~SlE! obrigatórias as medidas 
excepcionais previstas neste Decreto. 

Art. 30 F"ICcl veoada a abertura e funciooamento de quaisquer estabelecimentos cOITlefciais e de 
serviços que nlk> estejam expressamente previstos neste instn.1mento, tais como Igrejas, 
Templos ou Similares, Teatros. Museus. Centros Culturais. Bibliotecas, Casas Noturnas. Casas de 
Festas. Pubs 01J Simlares, Academi~ Cenuos ele Treinamento, Centros de Ginástica, Clubes 
Sociais e de Serviços. Entidades T radidooalistas. Entidades de Rep1esentaçao Sindical oo de 
categorias. Estabelecimentos do Comércio e Serviços em Gel"a~ Brinquedotecas. Espaços Kids, 
Playgrounds. E5paços de JOQO$, Feitas Públicas de QJalquer Naturei:a. Exposições Públicas ou 
Prtvadas, Congressos e Seminários, Shopping Cente<s, Centros de Comércio, Galerias de Lojas, 

Pa.-ques de Oi\lefsao, Salões de Be4eza. Barbearia5. Lojas de Conveniência, Agências Lotéricas. 
T ral'ISpoo:e Coletillo Público. e outros. 

Parãglllfu úniCO. Au.. estabelecimentos come<dals não excepcionados fica autorizada a veoda 
por telemarlcetlng. apicativos, P0' meio de internet ou instrumentos similares. devendo a 
entrega ser feita através do ~stema deli~ry. d 

M 4"' Aca autorizada a abertura e funcionamento dos seguintes estabeJecimentos. aqui 
considerados como sel'\liços essenclaís: 
1 - Farmácias; 
li - Supermercados e congêneres, tais como fruteiras, padarias,. açougues; 
11 1 - Unidades de Saúde. Clinicas Médicas e Estabelecimentos Hospitalares; 
N - Postos d.e Combustfveis; 
V • Distribuidoras de Agua, Gás e Distribuidoras de Energia Elétrica e Sareamento Básico; 
Vl - Oinicas Vetermrias em Regime de Emergência; 
VII - Agropecuárias e congéneres para venda de rações e medicamentos. mediante delivery, 
vm-Serviços de T etecomunicações; 
IX - órgaos de Imprensa em Gerat 
X - Ser,,iços de Coleta de Lixo e Limpeza: 
XI - Serviços de Segurança Privada; 
XU - SeMços de táiàs. mototâxis e de aplicativos; 
XIII - Estaç3o RodO\/iâria, desde que respeitada a drculaçl!o e atendimento às questões de s:aóde 
pública; 
XIV - Lavanderias e SeMços de Higienização, através de serviços de busca e de/iltely, 
XV - SE!Niços de deüvery; 
XVI - Serviços Laboratoriais; 
XVII - lnstlruiçõeS bancárlas e as oooperativas de crédito dewrão obedecer às orientações 
normativas oriundas da Federar;Ao Brasieira de Bancos • FEBRABAN. sendo recomendado o 
atendimento através de telefone e s:e preser1eial pa agendamento; 
XVIII - Serviços Postais. 

Art. 5" Os estabeleónenlOS do ramo da afimentação, tais como restaurantes. lojas de 
conllefliência, bares com alimentação e lanchonetes, poderão se manter em ati\lidade para 
venda de alimentos e bebidas. mediante delivety. 

Art 6" Fica determinado que os estabelecimentos industriais adotem sisWnas de escalas, de 
~to de turnos e alterações de jornadas, para reduzir lbos, contatos e <1giomerações 
de trabalhadores. bem como implemeritem medidas de preverição ao contágio pelo COVID 19 
(OOYO (Ofonavfrusi disponíMiz:ando material de higiene e orientando ~ empregados de 
modo a reforçar a importância e a necessidade; 

1 - da adoção de cuidados peswais. sobretudo da lavagem das mãos. da Ulilização de produtos 
asseytxos durante o trabalho, como álcool em gel setenta por cento, e da obsefv~ia da 
etiqueta r~ratória; d 
li - da manutenç3o da limpeza dos instrumentos de trabalho. 

Art 70 f ica cancelado todo e qualquer elfento realizado em local fechado, independentemente 
de sua caracterls:tica. condic;-ões ambientais. tipo do público, duraçl!oi forma e modalidade do 
evento, sendo proibida a realizaçl!o de eventos e de reuniões de qualquer natureza. de car~ 
póblico ou prlllaclo, lrd.rídas exoorsões, cursos presenciais. missas e cultos religiosoS. 

Art li" FICa determinado que: 
1 • os fornecedores e comerciantes estabeleçam limites quantitativoS para a aquislça<) ele bens 
essenciais à saúde, à higlene e à allmentaçao, sempre que necessário para l!Yitar o esvaziamento 
do estoque de tais produtos; 
H -os estabelecimentos comerd ais lix.em horários ou setores excu sl\ios para atender os clientes 
e.cm idade superior ou igual a 60 anos e aqueles de grupos de riscO, conforme autodedaração. 
evitando ao máximo a exposição ao contágio pelo COVID-19 (llOYO Corooa\ofrus); 

111 - a fiscaliiaçao, pelos órg11os de Segurança Pílbllca pelas auto<idades san~ria& dos 
estabelecimentos. entidades e empresas. púbíicas e pmadas, concessionários e permissionário5 
de serviço público, acerca do o.rmprimento das normas estabelecidas neste Decreto; 

IV - o Poder Póblico adquira bens. serviços e Insumos de saúde destinados ao enfrentamento 
da emergência de saúde pública decorrente do COVlD-19 (00\/0 Coronallfrus), mediante 
dispensa de licitaÇao, obserwdo o disposto no a.-t. 4° da l ei Federal rf' 13.979. de 6 de fevere'ro 
de20ZO; 

v - a convocaç3o de todos os profl5lóionais da saúde, servidores. bem como os prestadores de 
ser,,içoS de saód'e. em especial aqueles com atuação nas árec1s vit.lis de atendimento à 
população, para o cumprimento das escalas estabelecidas pelas respectivas chefia& de acordo 
com as determinações dos órg3os da Secretaria da Saúde. 

§-1" Os gestOl'es e os órgãos da Sec;retaria da Saúde deverão com.nicar os profissionais e 
prestadores de serviço convocados nos termos do rnciso V deste artigo, determinando o 
imediato cumprimento das escalas estabelecidas, sob pena da apítcaç3o das sanções, 
adminiStratfvas e eliminai$. decorrentes de descumprimento de dever funcional e abandono de 
cargo. 

§ 2!> Sempre que necessário, a Secretaria da Saúde sollcitará o auxfüo de f<lfça policial para o 
cumprimento do dispostO neste Decreto- d 
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§ 3° Sefâ considerado. nos termos do § 3• do art. 3º da lei Federal rP 13.979, de 6 de few-reiro 
de 2020, falta justifica.da ao serviço público ou à a!Mdade lilboral pú,/ada o pe;-:íodo de ausência 

decorrente das medidas previStas neste artigo. 

An. 9" Fi.cam sus~ por tl!fTlpo indetemiinado e a partir da publieaçao deste Decreto. todas 
as atividades municipais como reuniões, eventos, programas municipais e quaisquer ootros em 
que o Poder Público Municipal tenha partidpaçAo. sob qµalquer fOOTloil. ficando a critéfio de 
cada Secretlirio{a) Municipal a realização de reuniões essenciais ao furn:iooamento do 
respectivo órgão. 

Art. 10" Fica determinado o fechamento de todas as repartições públicas abertas ao póbllco e 
que oa,o façam parte da roma admiristrativa do Pode< ExeoJtNo, tais como teatros. museus e 
quaisquer outros que sejam de livre acesso ao IJIÍblicO. E'J(Cetuado o funcionamento dos serviços 

pública; essenciais. 

ArL 11 ° Ficam suspensas, a partir desta data, as férias e lk~ quando possív@I. dos servidores 
da Secretaria Municipal de Saüd'e. sendo W!dada a autoriiaÇ!o para fi!ôas e outras licenças de 
ca,-áter discricionário por parte da Secretaria da Saúde. 

M 112" os gestores dos Gontrato5 de prestação de 511NViço deverao notificar as empresas 
Cootratadas para que, sob pena de responsabllilação contratual em caso de omissllo: 
1- adotem todos os meios riecessârios para o cumprimento das detérminaçoes constantes deste 
Decreto; 
11 - conscrenlizl!fTl seus funcionários quanto aos riscos do COVID-19 e quanto à necessidade de 
reportarem, a ocorrência dos sintomas da doença, conforme orientaçao do MinisténiO da Saúde. 

Att. 130 AQs servidores que tenham vinculo direto com o Munidpio com reconhecida e 
d,ag~ doenças crõnicas. às gestantes e portadores de doenças imunossupressivas. fica 
dispensada a presença ftsica ao local de traballo, sem prejvízo da remul'IE!f"aç,10 e da 
efetMdade, podendo a chefia imediata providenciar na realinti;llo de telil!lrabalho ou qualquer 
outra atividade compatillel com o cargo e que admitam essas tarefas fora de seu local de 
trabalho. 

§ 1 ° Excetuam-se do Célf)ut deste artigo todos os profissionais e seMdores da Secretaria da 
Saúde, emp,cegados públicos (a.gentes comunitários de saúde e agentes de combate a 
endemias), bem como os prestadores de se,vtça; de sa.óde. em especial aqueles cQm i:itvaçllo 
nBS áreas vitais deatel1d mento à popolaça.o, serllo convocados para o cumprimento~ 
estabelecidas pelas respectivas Chefias. ____......_ 

§ 2" Pa_ra lins de comprovação das situações referidas no caput deste artigo, deverá o seNidor 
encammhar a comprovação diretamente ao Setor de Recursos Humanos. em modo roo 
presencial 

An. 'Mº Em face da necessidade de orientar, prevenír e do próprio de-ver de controle da saOde 
púbrica, este decreto RECOMENDA ainda: 
1 - Que todo1 a populat;llo adOte as recomendaçoes consuintes neste Decreto, assim como e 
prlncipalmenie aquelas orientações das autoridades de saúde. tais como: 
a) evitar contato próximo com pessoas com infecções respiratórias agudas; 
bl lavar fr,equentemente as maos. especialmente após cQlltato direto com pessoas doentes ou 
com o melo ambiente e antes de se anmentar; 
e) usar lenço descélrt~ para higiene nasal e descartá-lo imediêltamente, cobrir nariz e boca ao 
esptrrar ou tossir; 
d) evitar tocar nas mucosas dos olha$. nariz e boca, h glenizar as maos após tossir, espirrar ou 
higienizar o nariz; 
e) nao c-0mpartilhar alimentos. bebidai;, objetos de uso pessoaJ, como toalhas, talheres. pratos. 
copos, garrafas. independente de casos su~os ou pessoas em l~ef'lto domiciliar; 
f) manter os ambientes bem ve,:itilados e toda e qualquer recomendaçao que previna ou evite 
a di,;semínaçao da doen,ça COVID·19. 

Art. 15" Fica recomendado, a toda a populac;Ao; que os contatos com todos os órgaos púbíicos 
~m feitos de forma nllO presencial preferenclalmente por telefone. internet ou qualquer 
outro que nao e,iga o contato presencial. Os telefones e meio5 de contato estão dispon"-'eis no 

site htto·ttgpadaTope pi gov bú 

Art 16" Consld'eram-se serviços públicos municipais essenciaiS aquelas atividades cujo 
funcionamento e atend.imenlO será regrado em inswmento própriO: 
1 • Serviços de zeladoria de bens públicos, de assistência socia~ de limpeza pública. os sefVlços 
cemiteriais; 
rt . SSo considerados serviços essenciais em saúde; 

a)SAMU. 
bl Plan!Ao do Setor da Secretaria Municipal de Saúde. 

m • Os serviços públlcos municipaiS nao es.5endaiS serao realizados ern escalas a serem 
determlnad85 pelas Secretarial;. através de normatizaç3o interna. 

Art. 17" Eventuais casos omissos ou nao tratados neste Decreto ser!lo definidos após orientaçao 
ou decorrente de eiipediçao de atos legais do Minístério da Saúde e do Estado do Piau[ d 

Arl 18° Do conteúdo do ixesente Decerto deverá ser dada a maior pubíic:tdade posslvel e bem 
como encaminhar cópia do ~mo às autoridades püblica5. tais como Polcia Militar, Policia5 
Ov\l e Rodoviária. Corpo de Bombeiros. Ministér1o Púbico Estadual. Federal e do T rabarho, pata 

fins de efetividade das medidas decretadas. assim como para fiscar1Zaç/lo e aplicaç3o do previSto 
na Portaria lntermlniStelial n° 05, de 17 de março de 2020, se for o caso. 

1'rt. 190 Este Decreto entra em vigor na data de sua publícaçao. 

Reglstre--se, publlque-se e rumpra·se 

(;&binele d.a Prefeita Municipal de Guil>daqie, Estado do fiaLi. em "Wlle e quill'O ele ma,ço de dds mil e vinte, 

Maria~ 
?refeita Municipal 

DOD01'1Ao1 
PREFEITURA MU ICIPAL DE IPIRANGA DO PlAUÍ 

[l'J: 06,'"3. 747/0001 -$3 
Prn~ R ~ Cort~,. 5'11~ í'~nl:ro'" ~ : 64-. .5.JOwOOO - lpif:\tiga do Piau.1 - PI. 
H0rne .Pbae; n~'1.v.._ipi~pi.,s,;:,,•,br 
E•llill.11: pDâpit:ir~iJl.tX) · bt - Fonc:(0:C IW) 440- 1545 

OECRE'll'O NI! 1.1/2020, de 23 DE MARÇO OE 2020. 

Declara llestado de calamidade públican, no 

município de lplranga do Piauí, em razão do 

agravamento da crise de saúde pública decorrente da 

pandemia de doença Infecciosa virai respiratória, 

causada pelo novo coro navírus (COVIO·l9) e suas: 

repercussões nas finanças públicas municipais, para 

os fins do art. 65, da Le i Complementar nv 101, de 4 

de m aio de 2000, e dá outll'as providências. 

O Prefeito Munlcipal de lplr-anga do ,Plaul, Estado do Piauí, no uso das. 

atribuições legais que lhe são i::onferidas pela Lei Orgânica do Muniáp io, 

CONSIDERANDO o agravamento da crise de saúde pública em decorrência 

da pa,ndemia de doença infecciosa vira'! resp iratória, causada pelo novo 

coronavírus (COVID-19'), declarada pela Organização Mundial da Saúde - OMS, 

que afeta todo o sistema lnterfederativo de promoção e defesa da saúde pública, 

estruturado nacionalmente por meio do Sistem a Único de Saúde - SUS; 

CONSIDERANDO sua repercussão nas finanças públicas em âmbito 

nacional, conforme reconhecido pelo Governo Federal, quando do envio, ao 

Congresso Nacional, da Mensagem nR 93/2020, para os f ins do art. 65, da Lei 

Complementar n i 101, de 04. 05.2000 (lei de Responsabilidade Fiscal • LRF), com 

respectiva aprovação e promu lgação; 

CONSIDERANDO o que consta da leí Federnl nll 13.979, de 06.02.2020, 

que dispõem sobre as medidas de enfrentamento da emergência de saúde, 

pública decorrente do novo coronavirus (COVI0-19); 

CONSIDE'RANDO o Decreto Muni cipal nll 09 e 10, de 17.03.2020 e 

20.03.2020, que dispôs sobre medidas para enfrentamento da emergência de 

saúde pública decorrente do Coronavírus, no ãmbito do município de lpiranga do 

Piauí; 

CONSIDERANDO as informações decorrente da Portaria GM n11 454, de 20 

de março de 2020, do Mlnlstêrfo da Saúde, que declara, em todo o território 

nacional, o estado de transmissão oomunitáría do ooronavirus (covid-19); 

CONSIDERANDO ainda, a Declaração de Estado de calamidade Púb lica 

decretado pelo Governo do :Estado do Piauí, em razão da grave crise de saúde 

pública decorrente da pandemia da COVID-19; 
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